PARECER Nº  712, DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, DE 2011, VETADO TOTALMENTE





O nobre Deputado Carlão Pignatari apresentou o Projeto de lei complementar nº 0023, de 2011, dispondo sobre a criação da Aglomeração Urbana da Região dos Grandes Lagos, com sede no município de Votuporanga.




                   Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 14 de dezembro de 2011, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo registrado sob nº 29.734. 

Através da Mensagem A-nº 035/2012, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 






Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.



                                      Em decorrência do despacho do Senhor Presidente, fls 35vº, as razões de veto foram encaminhadas ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cujo órgão técnico não se pronunciou no prazo regimental, ensejando nossa designação para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria vetada, nos termos do artigo 61, § 1º, do Estatuto Regimental, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.  





Ao analisá-las constatamos a improcedência da negação da sanção ao projeto em evidência, porquanto não há entre os dispositivos constitucionais em vigência, algum que venha desautorizar o Legislativo Estadual de propor atos normativos concernentes à criação de Aglomeração Urbana da Região dos Grandes Lagos. 





De fato. A propositura dispõe sobre a criação da Aglomeração Urbana da Região dos Grandes Lagos, com sede no município de Votuporanga; descrevendo os municípios que passarão a compô-la e estabelecendo a forma de composição da representação do seu Conselho de Desenvolvimento e os respectivos campos funcionais que nortearão as funções públicas de interesse comum.   

                                                  A esse propósito é lícito afirmar, que não é obrigatória a inserção das regras básicas do processo legislativo federal nas normas que estruturam a mesma matéria no âmbito dos Estados. Estes, por óbvio, não podem escapar aos princípios que fundamentam a Constituição da República. Contudo, o que nos parece indigno de dúvida é que tais princípios são apenas aqueles que, nas palavras de Cretella Júnior, dão “uniformidade ao todo” em meio à diversidade de matérias tratadas pelo Texto Supremo. São princípios gerais – como aqueles que conformam o Estado Brasileiro ao regime democrático e representativo, à forma republicana de governo, à forma federativa de Estado ou à estrita observância dos direitos fundamentais.

                                               Assim, verbis gratia, não poderiam fugir as Cartas Estaduais à observância dos mesmos princípios que fundamentam a Administração Pública Federal, pois a moralidade, impessoalidade, ou a legalidade da atividade administrativa, se originam do desenvolvimento lógico do princípio republicano, que, como sabemos, é um dos pilares do Estado Brasileiro.

                                               Por outro lado, a inclusão da iniciativa das leis na esfera de competência privativa do Poder Executivo não se configura como resultado de nenhum dos princípios gerais que fundamentam o Texto Magno da República. Pelo contrário, ela poderia, em principio, ser considerada como regra de exceção à separação dos poderes, visto que a iniciativa das leis é imanente ao exercício da função legislativa.





Deste modo, quando o Pretório Excelso ponderou que a questão da reserva de iniciativa deveria ser considerada com um “prisma relevante do principio sensível da separação de poderes”, deve-se ter em mente que tal assertiva se refere muito especialmente à administração de pessoal do próprio Poder Executivo. Neste ponto faz-se necessário lembrar que a Constituição Federal confere a ambas as Casas do Congresso Nacional ampla autonomia para organizar as suas respectivas secretarias e serviços auxiliares (artigo 51, IV), prerrogativa também reconhecida em favor dos tribunais (artigo 96, I,b e II, b). 

                                                   Não é de se estranhar, portanto, que a reserva de iniciativa do Executivo para tratar do pessoal de sua área seja considerada essencial à independência daquele poder. Percebe-se que entre nós, como visto, é decorrência necessária do principio da separação dos poderes que cada um deles detenha uma reserva de iniciativa em tudo que concerne à sua estrutura administrativa.





Completamente distinta se configura a matéria em relevo, pois neste caso nosso objeto é a instituição de um Aglomerado Urbano. Trata-se, portanto, de matéria estranha à estruturação administrativa dos Poderes do Estado e que, ademais é tradicionalmente reservada à lei, sendo até a promulgação da Carta Constitucional de 1967, objeto de iniciativa concorrente.





Com efeito, é nosso sentir que qualquer membro ou Comissão Legislativa do Estado de São Paulo é titular do poder de iniciativa no campo da urbanização, notadamente no que se refere aos atos normativos que venham incrementar forte integração comercial e de serviços com alto grau de sofisticação, entre os municípios que compõe a região, considerando as características regionais e locais, da sociedade, da cultura, da economia e da clientela, na exata medida prevista na Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994, que “estabelece diretrizes para a organização regional do Estado de São Paulo”, cujos princípios dos quais faz referência não amparam a reserva de iniciativa do Poder Executivo nesta matéria, conforme pretende fazer verdade o veto em apreço.






 Não podemos deixar de manifestar nossa irresignação, ao veto do Senhor Governador, quando invoca normas disciplinadoras, tanto no âmbito federal como estadual, porquanto se revela inapropriada, na medida em que, por projeção constitucional e infraconstitucional, a iniciativa legislativa em comenta desenvolve-se nos limites dos diversos dispositivos legais pertinentes à matéria.






A propósito, quanto à alegação do veto de que a iniciativa parlamentar constituiria vicio formal de inconstitucionalidade, vale invocar o decidido pelo STF no julgamento da ADI nº 2809/RS – que tem como objeto a instituição de regiões metropolitanas, aglomerações, urbanas e microrregiões.

“Artigo 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e lei que adotarem observados os princípios da Constituição.

[.....]

§ 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.”

Cf. ADI 2809/RS, Rel. Maurício Correa, Tribunal Pleno, DJ 30.04.2004 pp. 0028, Ement. Vol. 021149-05 pp. 00829

 “Regiões metropolitanas, aglomerações urbanas, microrregiões, CF, artigo 25, § 3º. Constituição do Estado do Rio de Janeiro, artigo 357, parágrafo único. A instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, depende, apenas de lei complementar estadual.” (ADI 1841, Rel. Min Carlos Velloso, julgamento em 1.08.2002, Plenário DJ de 20-09-2002.






Resta claro, portanto, que, dentro sistema de repartição de competências consagrado na Constituição Federal de 1988, os Estados detêm competência legislativa em relação ao tema de que trata a matéria negada.






Nessa conformidade, a despeito da consideração que o Senhor Governador merece de nossa parte, resta apenas reconhecer que o veto não se ateve a leitura mais acurada da Carta Magna, onde se vê no artigo 19 e 24, que o Poder Legislativo tem competência comum e pode atuar concorrentemente sobre matérias não especificadas naquele dispositivo legal. 

“Artigo 19 – Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente
.............................”
Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e as cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
[.........]”




Convém destacar, por oportuno, que diversamente das alegações apresentadas no bojo do veto ora debatido, a propositura não tem a pretensão de imiscuir-se nas tarefas inerentes ao campo funcional do Aglomerado Urbano da Região dos Grandes Lagos, ou seja, de elaborar e implementar programas, ações e projetos voltados ao cumprimento dos objetivos previstos no artigo 152 da Constituição Estadual, de 30 de março de 2001, de vez que fica assegurada, aos organismos técnicos do Poder Executivo, a gestão política e administrativa do desenvolvimento integrado do Aglomerado Urbano ora criado.





Permita-nos ressaltar, em remate, que a própria Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano, quando instada a se manifestar reconheceu a qualidade meritória da propositura, conforme comenta, na parte final, as razões de veto do Senhor Governador.

.





Diante desse quadro, é imperioso concluir que as objeções suscitadas, afetando a proposição no seu aspecto formal, não podem merecer de nossa parte acolhimento.





Por todo exposto, somos favoráveis à manutenção do Projeto de lei complementar nº 23, de 2011 e, conseqüentemente, contrários ao teor do veto. 

a) Carlos Bezerra - Relator Especial

